
PROJETO DE LEI Nº 53/2023 

 

Dispõe sobre a concessão gratuita de direito 
real de uso de terreno público ao Grupo 
Escoteiro de Ipê, e dá outras providências. 

 

CASSIANO DE ZORZI CAON, Prefeito Municipal de Ipê/RS, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à Câmara de 
Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei:  

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, de forma gratuita, ao 
Grupo Escoteiro de Ipê, para a realização de suas atividades institucionais, bem como outras 
de interesse público: 

I - Uma sala em alvenaria, situada na Rua Anatálio Rodrigues Pinto, bairro 
cruzeiro, na cidade de Ipê,RS localizada sob a rampa de acesso ao ginásio municipal de 
esportes, medindo aproximadamente 2,40 metros de largura por 6,50 metros de 
comprimento perfazendo a área de 15,60 m² (quinze metros e sessenta decímetros 
quadrados). 

II - Uma sala em alvenaria, situada na Rua Anatálio Rodrigues Pinto, bairro 
cruzeiro, na cidade de Ipê, RS localizada sob a edificação do Memorial Moises Mondadori, 
medindo aproximadamente 4,90 metros de largura por 12,75 metros de comprimento, 
perfazendo a área de 62,47m² (sessenta e dois metros e quarenta e sete decímetros 
quadrados). 

Art. 2º A concessão será outorgada mediante termo administrativo, 
obedecidas as seguintes condições: 

I - prazo de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado por igual período; 

II - proibição de transferência e utilização para fins particulares; 

III - vedação de locação, sublocação ou comodato. 

Parágrafo Único. A inobservância dos incisos II e III, ou se comprovado, a 
qualquer tempo, desvio de finalidade da utilização do imóvel ou extinção da entidade, 
importará na resolução do contrato de concessão, com retomada do imóvel e suas acessões, 
sem prejuízo de indenização pelo Grupo e seus administradores, de eventuais 
irregularidades constatadas. 

Art. 3º Ao término do prazo de concessão, o imóvel retornará ao Poder 
Público, com todas as acessões e benfeitorias realizadas, devendo a entidade indenizar 
eventuais prejuízos causados ao imóvel. 

Art. 4º A partir da assinatura do termo administrativo de concessão, o 
beneficiário se obrigará com todas as despesas e responsabilidades civis, criminais, 
trabalhistas, previdenciárias e administrativas que venham a recair sobre o imóvel ou sobre 
as atividades nele desenvolvidas. 



Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a lei 
1762/2019 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 10 de outubro de 2023. 

 

 

 

CASSIANO DE ZORZI CAON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PROJETO DE LEI Nº 53/2023 – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Senhor Presidente, Senhores Vereadores: 

 

Com o presente submetemos à apreciação desta Egrégia Câmara de 
Vereadores, Projeto de Lei nº 53/2023 que “Dispõe sobre a concessão gratuita de direito 
real de uso de terreno público ao Grupo Escoteiro de Ipê, e dá outras providências.” 

A concessão gratuita de direito real de uso de duas salas em alvenaria 
conforme Memorial Descritivo em anexo, tem como intuito de disponibilizar ao Grupo 
Escoteiros de Ipê, um local estável para a realização de suas atividades, bem como guarda de 
seus materiais. 

A sessão se faz necessário, uma vez que antiga área destinada através da lei 
1.762/2019 será utilizada para a construção de uma escola de Educação Infantil. Destaca-se 
ainda que a presente sessão foi acordada em reunião com representantes da entidade.  

É de conhecimento público os relevantes trabalhos realizados pelo Grupo 
Escoteiro em nosso Município, tanto é que foi declarada sua utilidade pública pelo Decreto 
Municipal nº 1.274/2019, sendo o interesse público na presente concessão devidamente 
caracterizado pela atuação do grupo especialmente na formação de grande número das 
crianças e jovens do Município. 

O prazo da concessão tem a previsão de 10 (dez) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período, sendo proibido o desvio de finalidade ao longo da concessão, 
conforme estabelecido no corpo do Projeto de Lei. 

Ante o exposto, ao apresentar este Projeto de Lei à apreciação desta Egrégia 
Casa Legislativa, e certo de sua aprovação, renovamos nossos votos de protesto e elevada 
consideração e apreço. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 10 de outubro de 2023. 

 

 

 

CASSIANO DE ZORZI CAON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor 
ALECIR BENETTI 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipê/RS. 

 


